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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE RITO COMUM. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
CLÁUSULA DO PLANO QUE INSTITUI TRATAMENTO 
DIFERENCIADO ENTRE HOMENS E MULHERES. DECISÃO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO TEMA 452. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NESTA CORTE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. 
ALEGAÇÃO REJEITADA. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, EM 
NOVO JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Conforme definido pelo eg. Supremo Tribunal Federal, no Tema 452 de 
Repercussão Geral, "é inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia 
(art. 5º, I, da Constituição da República), cláusula de contrato de previdência 
complementar que, ao prever regras distintas entre homens e mulheres para 
cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor 
inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de 
contribuição".
2. Declarada a inconstitucionalidade em repercussão geral, mostra-se inviável 
o reexame da questão em recurso especial, notadamente pela eficácia 
vinculante da decisão.
3. “A revisão de aposentadoria complementar fundada em divergência no 
cálculo da renda mensal inicial com as regras vigentes à época em que o 
benefício previdenciário se tornou elegível enquadra-se como obrigação de 
trato sucessivo e submete-se ao prazo de prescrição de 5 (cinco) anos 
(Súmulas nºs 291 e 427/STJ)" (AgRg no REsp 1.496.785/RJ, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/08/2015, DJe de 1º/09/2015).
4. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e 
negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE RITO COMUM. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
CLÁUSULA DO PLANO QUE INSTITUI TRATAMENTO 
DIFERENCIADO ENTRE HOMENS E MULHERES. DECISÃO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO TEMA 452. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NESTA CORTE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. 
ALEGAÇÃO REJEITADA. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, EM 
NOVO JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Conforme definido pelo eg. Supremo Tribunal Federal, no Tema 452 de 
Repercussão Geral, "é inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia 
(art. 5º, I, da Constituição da República), cláusula de contrato de previdência 
complementar que, ao prever regras distintas entre homens e mulheres para 
cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor 
inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de 
contribuição".
2. Declarada a inconstitucionalidade em repercussão geral, mostra-se inviável 
o reexame da questão em recurso especial, notadamente pela eficácia 
vinculante da decisão.
3. “A revisão de aposentadoria complementar fundada em divergência no 
cálculo da renda mensal inicial com as regras vigentes à época em que o 
benefício previdenciário se tornou elegível enquadra-se como obrigação de 
trato sucessivo e submete-se ao prazo de prescrição de 5 (cinco) anos 
(Súmulas nºs 291 e 427/STJ)" (AgRg no REsp 1.496.785/RJ, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/08/2015, DJe de 1º/09/2015).
4. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e 
negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ELIANE LACERDA DALL ARMELLINA 

em face de decisão desta relatoria, que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso 

Documento eletrônico VDA41085624 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Raul Araújo   Assinado em: 22/04/2024 01:49:36
Código de Controle do Documento: 9c1b614c-aa92-49f2-9a0f-a831eeb528b1



especial da parte adversa.

A agravante sustenta, em síntese: (a) “a questão discutida e decidida nos autos, não 

versa sobre transação e renúncia de direitos às regras do plano de previdência privada anterior, 

mas sobre a desistência do direito de ação, exigida como condição para adesão ao plano REB 

em afronta o art. 5.º, XXXV da CF” (fl. 723); e (b) “o acórdão recorrido reconheceu o direito da 

agravante à revisão do seu beneficio complementar com fundamento na isonomia entre homem e 

mulher assegurada pelo art. 5.º, I da Constituição Federal, cuja isonomia foi reconhecida pelo 

Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral, Tema 452” (fl. 723).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pelo Órgão 

Colegiado competente (fls. 722/729).

Impugnação às fls. 733/744.

É o relatório.

VOTO

A decisão merece reparos.

Novo exame dos autos permitiu identificar que, assim como alegado pela parte 

agravante, o acórdão do eg. TJMS possui dois fundamentos autônomos: (i) um que reputa 

ineficaz a transação realizada entre beneficiário e entidade de previdência complementar, tendo 

em vista a exigência de renúncia ao direito de ação, então pactuado, ofende o princípio do livre 

acesso ao Judiciário; e (ii) outro que considera inconstitucional, por violação à isonomia, o 

regulamento de plano de previdência que garante às mulheres benefícios menores do que os 

pagos aos homens, em razão do menor tempo de contribuição delas exigido.

A decisão agravada, contudo, não considerou esse último fundamento ao decidir a 

causa.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para tornar sem efeito a decisão às 

fls. 716/718, passando a novo julgamento do feito.

Trata-se de agravo interposto por FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS 

(FUNCEF) em face de decisão de inadmissibilidade de recurso especial, fundado no art. 105, III, 

“a” e “c”, da Constituição, interposto em face do v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, assim ementado:
 
“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇAC/C OBRIGAÇÃO DE FAZER 
– FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOSFEDERAIS (FUNCEF) – 
PREVIDÊNCIA PRIVADA – COMPLEMENTAÇÃODE APOSENTADORIA – 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO - REPERCUSSÃOGERAL. 
SOBRESTAMENTODOFEITO- DESCABIMENTO– LITISCONSÓRCIO 
NECESSÁRIO – NÃO OCORRÊNCIA – DENUNCIAÇÃODA LIDE - 
REJEITADA – TRANSAÇÃO - CLAUSULAS ABUSIVAS - PRESERVADO O 
DIREITO DE AÇÃO - EXEGESE DO ART. 5º, XXXV, DACF/88 - 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL QUE NÃO ALCANÇA O FUNDO 
DODIREITO – MÉRITO – SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - 
DIFERENÇADEPERCENTUAISDESUPLEMENTAÇÃODEAPOSENTADORIA
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ENTRE HOMENS E MULHERES - SUBSTITUIÇÃO DOPATAMAR INICIAL 
DA COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA DAAUTORA - 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA – SENTENÇA MANTIDA - 
RECURSOIMPROVIDO.
O fato de a matéria ter sido reconhecida como de repercussão geral perante o 
Supremo Tribunal Federal (Recurso Extraordinário n. 639.138), não impede 
o julgamento do Recurso de Apelação.
É incabível a intervenção da Caixa Econômica Federal em feitos desta 
natureza haja vista a independência das relações jurídicas existentes entre a 
FUNCEF (entidade de previdência complementar) e os seus associados e 
aquela existente entre estes e a CEF, sua empregadora.
A pretensão da autora não resta afastada face a migração de plano 
previdenciário, com imposição de renúncia e quitação de direitos e 
obrigações relativas aos planos anteriores. Tal disposição afronta o art. 5º, 
inciso XXXV, da Constituição Federal, devendo ser afastada.
No caso, tratando-se de obrigação de trato sucessivo, representada pelo 
pagamento de suplementação de aposentadoria, a prescrição alcança tão 
somente as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o 
ajuizamento da ação, não atingindo o próprio fundo do direito. Não se mostra 
razoável que haja diferenciação entre associado homem e mulher se ambos 
recolhem percentual idêntico, calculado sobre o salário de contribuição, 
estipulado pela entidade ré/apelante. No que tange à reserva matemática e a 
ausência de fonte de custeio, não pode a instituição de previdência privada 
utilizar tal argumento para se esquivar de sua obrigação, cabendo-lhe 
planejar os descontos e os índices de contribuição.” (fls. 458/459)

 
Sob a alegação de ofensa aos arts. 6º da Lei 4.657/42, 360, 476, 840 do Código Civil, 

18, 19, 21 e 75 da Lei Complementar n. 109/2001, bem como de dissídio jurisprudencial, a 

recorrente sustenta, em síntese: (a) inexistente qualquer vício de consentimento, é lícita a 

realização de transação, entre beneficiário e entidade de previdência complementar, para a 

migração de planos de previdência, com o saldamento/renúncia de direitos ou créditos fundados 

no plano extinto; (b) prescrição do fundo do direito, uma vez transcorridos mais de 5 anos entre a 

data da concessão da aposentadoria e o ajuizamento da ação; e (c) improcedência do pedido de 

revisão de aposentadoria, pois ausente a formação prévia da fonte de custeio.

Contrarrazões às fls. 526/546.

Decido.

O apelo deve ser improvido.

Primeiro, deve-se destacar que o direito de a autora obter a revisão do seu benefício 

previdenciário – principal questão de mérito do processo – não pode ser revisto nesta sede, tendo 

em vista que a cláusula do plano de previdência ora questionado, que institui tratamento 

diferenciado entre homens e mulheres quanto ao cálculo da renda inicial de benefício, foi 

considerada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 452.

Desse modo, como a solução da controvérsia já conta com decisão do STF em 

Repercussão Geral, só resta ao STJ cumprir o entendimento da Corte Suprema. Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. EQUIPARAÇÃO ENTRE HOMENS E MULHERES NO 
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CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. INCONSTITUCIONALIDADE. 
TEMA 452 DE REPERCUSSÃO GERAL. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
ENTIDADE PATROCINADORA. NÃO OCORRÊNCIA. TEMA 936 DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. DIREITO 
PERPÉTUO. RECEBIMENTO DE DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO 
DO BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Conforme definido pelo eg. Supremo Tribunal Federal, no Tema 452 de 
Repercussão Geral, "é inconstitucional, por violação ao princípio da 
isonomia (art. 5º, I, da Constituição da República), cláusula de contrato de 
previdência complementar que, ao prever regras distintas entre homens e 
mulheres para cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, 
estabelece valor inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu 
menor tempo de contribuição".
2. Declarada a inconstitucionalidade em repercussão geral, mostra-se 
inviável o reexame da questão em recurso especial, notadamente pela eficácia 
vinculante da decisão.
3. Nos termos do Tema 936 dos Recursos Repetitivos, "a patrocinadora não 
possui legitimidade passiva para litígios que envolvam participante/assistido 
e entidade fechada de previdência complementar, ligados estritamente ao 
plano previdenciário, como a concessão e a revisão de benefício ou o resgate 
da reserva de poupança, em virtude de sua personalidade jurídica 
autônoma".
4. Sujeita-se à prescrição quinquenal a pretensão de recebimento de 
diferenças de complementação de benefício previdenciário, nos termos do art. 
75 da Lei Complementar 109/2001 (Súmula 291/STJ).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.284.690/RS, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 27/3/2023.)

 
O acórdão, portanto, fica mantido, nesse tópico.

Quanto à prescrição, registrou a Corte de origem que:
 
“(...) versando a discussão sobre obrigação de trato sucessivo, 

representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, a 
prescrição alcança tão somente as parcelas vencidas anteriormente ao 
quinquênio que precede o ajuizamento da ação, não atingindo o próprio 
fundo do direito.” (fl. 465)

 
O entendimento do Tribunal de origem está correto. Aplica-se à espécie, por 

analogia, o seguinte entendimento do STJ:
 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC/73. NÃO CARACTERIZAÇÃO. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL. OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A despeito da alegação de ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973, observa-se 
que nas razões do recurso especial não foi indicado em que consistiriam os 
eventuais vícios, tampouco sua relevância para a conclusão do julgamento. A 
generalidade das alegações atrai a incidência da Súmula 284/STF.
2. A ausência de emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 
indicados como violados no acórdão recorrido inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial, por ausência de imprescindível prequestionamento (Súmulas 
282 e 356 do STF).
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3. "A revisão de aposentadoria complementar fundada em divergência no 
cálculo da renda mensal inicial com as regras vigentes à época em que o 
benefício previdenciário se tornou elegível enquadra-se como obrigação de 
trato sucessivo e submete-se ao prazo de prescrição de 5 (cinco) anos 
(Súmulas nºs 291 e 427/STJ)" (AgRg no REsp 1.496.785/RJ, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/08/2015, DJe de 1º/09/2015).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.124.927/SC, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 3/5/2023.)

 
Assim, ante a conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte, 

incide o óbice da Súmula 83/STJ (“Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 

a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”).

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para tornar sem efeito a decisão 

agravada e, em novo julgamento, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Com supedâneo no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os honorários 

devidos ao advogado da autora de R$ 5.000,00 para R$ 6.000,00.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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